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Governo do Estado da Paraíba

SecretariadeEstadodosRecursosHídricos,doMeioAmbienteedaCiênciae
Tecnologia

SuperintendênciadeAdministraçãodoMeioAmbiente

EXCELENTÍSSIMOSENHORDOUTORJUIZ DE DIREITO DA 2°

VARADAFAZENDAPUBLICADACOMARCADEJOÃOPESSOA/PB

Processo n°: 0063731-02.2014.815.2001

ASUPERINTENDÊNCIADEADMINISTRAÇÃODOMEIOAMBIENTE-

SUDEMA,AutarquiaEstadualcriadapelaLein° 6.757, deO8dejulho
de 1999, da Administração Direta Descentralizada do Governo do

Estado da Paraiba, vinculada à Secretaria Executiva dos Recursos

Hídricos,doMeioAmbiente,e da Ciênciae Tecnologia- SERHMACT,
inscrita no CGC/MF sob o n° 08.329.849/0001-15, neste ato

representada pelo seu Diretor Superintendente NILSON FERRAZ DE

ALMEIDAJÚNIOR,brasileiro,portadordo CPFn° 893.820.994-68,
com sede nesta Capital, situada à Av. MonsenhorWalfredo Leal, 181,

Tambiá,J oàoPessoa/PB, vemmuirespeitosamenteahonrosapresença
de V. Exa apresentar

CONTESTAÇÃO

acercada AÇÃOPOPULARCOMPEDIDOLIMINAR DE SUSPENSÃO

DE EVENTO DENOMINADO DE VAQUEJADA NO RANCHO DO

PINGUIM nos autos em epígrafe, expondo e requerendo ao ñnal
conforme segue.
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1. PRELIMINARMENTE.

1.1. DA INÉPCIA DA INICIAL.

Percebe-se claramente a ausência de narração de fatos na

inicial sem que decorresse logicamente a razão dos pedidos e da

fundamentação jurídica.

Dessa forma, não havendo resultado lógico entre OSpedidos e

a narrativa dos fatos verídicos ocorridos na Vaquejada supra citada,

devea inicial ser consideradainepta, conformeprevê Oart. 295 do CPC.

Art. 295. A petição ir1icial será indeferida:

I - quando for inepta;

(...)

Parágrafo único. Considera-se inepta a petição

inicial quando:

II - da narração dos fatos não decorrer logicamentea
conclusão;

III - o pedido for juridicamente impossível;

IV - contiver pedidos incompatíveis entre si.

1.2. Do INDEFERIMENTO DA INICIAL PELO PEDIDO

JURIDICAMENTE IMPOSSÍVEL

Um dos requisitos para a adminissibilidade da ação desde o

momentoda inicial, a fim de quepossadar continuidadeno processo

até decisãodomérito é a possibilidadejurídica do pedido.
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Para o Direito Processual há a necessidade desde a inicial que

haja o preenchimento de todos os requisitos necessários para a

condição da ação, sob pena de indeferimento da inicial.

Dessa forma, percebe-se claramente a inépcia da inicial

quanto ao pedido de realização do Estudo de Impacto Ambiental, pela

ausênciade determinaçãolegaldestaespéciede avaliaçãode impactos
ambientais, uma vez que foi realizado um Relatório Técnico indicado

legalmente e tecnicamente para o caso em tela.

Requer que seja declarada o indeferimento da inicial, não

cabendoemenda,vezqueoperou-sea preclusãoconsumativa.Requer,

portanto, que V. Exa. acolha a preliminar de inépcia da inicial por ser

tal pedido juridicamente impossível.

Salienta-se que o evento ocorreu nos dias 16, 17, 18,

19/ 10/2014.

Requer-se, por essas razões, a declaração de extinção do

processo, sem o julgamento do mérito, nos termos do art. 267, II e III,
do CPC.

1.3. DA ILEGITIMIDADE PASSIVA

A legitimidadedas partes é, consoanteo dispostono art. 267

inciso VI do CPC, uma das condições da ação, sem a qual é inviável a

análise do mérito da demanda.

A legiürnidade passiva, segundo a valiosa lição de Wambier,

consiste na “relação de sujeição diante da pretensão do autor”.

Destarte, se não há nexo de causalidade entre o direito

invocado pelo autor e a conduta do réu, veriiica-se a ocorrência de

ilegitimidade passiva, o que representa exatamente o caso dos autos,

conformeserá amplamentedemonstradoem seguida.

Av. MonsenhorWalfredo Leal, 181 - Tambiá - João Pessoa- PB - CEP 58.020-540
Fones: (83) 3218-5602/3218-5581 FAX (83) 3218-5580

CGC 08.329.849/0001-15email sudema@sudema.Db.20v.br @ó

Num. 18050926 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: NADEDJA ALBUQUERQUE BANDEIRA ALMEIDA PATINHO - 29/11/2018 08:48:34
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18112908494100000000017567752
Número do documento: 18112908494100000000017567752



Governo do Estado da Paraíba

Secretaria de Estado dosRecursos Hídricos, do Meio Ambiente e da Ciência e
Tecnologia

SuperintendênciadeAdministraçãodoMeioAmbiente

A atuação da requerida não contribuiu, de forma alguma,

para causar os supostosdanos que a autora pretende reparar, vez que,

a responsabilidade,segundoa Lei Complementarn° 140/201l, para
autorizar o eventoé da Prefeitura Municipal de João Pessoa.

Salienta-se que em consulta ao SAC'S - Software

AdministrativoedeControledaSUDEMA,nãoconstamnenhumpedido
deAutorizaçãoAmbientalparaa realizaçãodoeventosupracitado.

2. DOS FATOS

Destaca-seo fato de que diante das informaçõesprestadas na

petição inicial pela parte Autora em consulta ao SAC'S - Software

Administrativo e de Controle da SUDEMA não constam nenhum

processoadministrativocoma identificaçãodeVaquejadanoRanchodo
Pinguim na Estância de Mussuré.

Assim como, não constam no SAC'S nenhuma denúncia

formalizada em relação à mesma atividade.

3. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

A Constituição Federal de 1988 considera que o meio

ambienteé umbemdeusocomumdopovoe essenciala qualidadede
Vida, e que para utilizã-lo necessitade um consentimentodo Poder

Público,o qualsedáatravésdoprocessodelicenciamentoambiental,
poisnãohá direitosubjetivoindividualna suautilização.

O processo de licenciamento ambiental busca servir de

cumprimentoaoartigo225,maisespecificamenteo incisoV do§1°, da

ConstituiçãoFederalde1988,comomeioqueaAdministraçãoPública
possui de promover a proteçãoaomeioambiente.
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3. 1. DA COMPETÊNCIA PARA O LICENCIAMENTO

Competênciaé o poder atribuído ao agente da Administração

para o desempenhoespecíñcode suas funções. A competência resulta

da lei e por ela é delimitada.

Sobre a questão da competência em matéria ambiental a

Consütuição Federal determina ser de competência comum entre os

três entes federativos, conforme preceitua o caput do artigo 225 da
CF/ 1988:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do

povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-

se ao Poder Público e à coletividade o dever de

defende-lo e preservá- lo para as presentes e futuras

gerações.

Recentemente, foi publicada a Lei Complementar n° 140 de O8

de dezembro 201 1, em que define competência para cada ente federado

sobre a matéria ambiental, pois a Constituição Federal afirma ser de

competência comum, mas havia uma lacuna legislativa ocasionando

inúmeros conflitos de competência, sendo assim gerava choques de
interesses.

Art. 99 São ações administrativas dos Municípios:

XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e

empreendimentos cuja atribuição para licenciar ou

autorizar, for cometida aoambientalmente,

Município;
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XIV - observadas as atribuições dos demais entes

federativos previstas nesta Lei Complementar,
promover o licenciamento ambiental das atividades

ou empreendimentos:

a) que causemou possamcausar impacto ambiental

de âmbito local, conformetipologiadefinida pelos

respecüvos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente,

consideradosos critérios de porte, potencial poluidor
e natureza da atividade;

Neste sentido, diante do exposto, conclui-se que a

competêncialicenciatória para a atividade em questãopertence ao
Município, e não do Estado.

3.2. DA PERDA DE OBJETO

O pólo ativo da presentedemandarequereua suspensãoda
Vaquejada, a qual já ocorreu entre os dias 16-19/ 10/2014.

Neste sentido, caracteriza-se a falta de interesse do Autor

quanto ao pedido de suspensãodo evento, pois efetivamentejá se
operou.

O interessede agir é em resumo, a relação de utilidade entre a

afirmadalesãode um direitoe o provimentode tutelajurisdicional
pedido.

Observa-se que a liminar não foi concedida!
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3.3. DO BEM CULTURAL

Dispõe a Constituição Federal de 1988, em seu art. 215, § 1°,

que "o Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e

acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a

valorizaçãoe a difusãodasmanifestaçõesculturais"e que"o Estado

protegeráas manifestaçõesdas culturas populares, indígenase afro-

brasileiras, e das de outros grupos participantesdo processo
civilizatório nacional".

SegundoCelsoAntônioPachecoFiorillo (2007,p. 238), "aose

tutelar o meio ambientecultural, o objeto imediatode proteção
relacionadocom a qualidadede vida é o patrimôniocultural de um
povo".

De acordo com o Decreto-Lei n°. 25, de 30 de novembro de

1937, em seu art. 1°, "constitui o patrimônio histórico e artístico

nacionaloconjuntodosbensmóveiseimóveisexistentesnopaisecuja
conservação seja de interesse público, quer por sua vinculação a fatos

memoráveisda história do Brasil, quer por seu excepcionalvalor
arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico".

Assim, a Vaquejadaé uma manifestaçãocultural nordestina,

umapelejaentreo homeme o boi, quedifundea culturada região.
Dessa forma, está amparada pelo dispostono art. 215, § 1°, da
Constituição Federal.

Em sentidocontrário, o acórdãoque trata da matéria referente

à farra doboi, quepor analogia,seassemelhaaVaquejada:

Garantir a todos o pleno exercício de direitos

culturais, incentivando a valorização e a difusão das

manifestações, não prescinde da observância da

norma do art. 225, § 1°, inciso VII, da CF, que veda
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prática que acabe por submeter os animais à

crueldade. (STF - Min. Marco Aurélio - Recurso

Extraordinário n°. 1 53.53 1 -8 /SC).

Paulo Affonso Lemes Machado (1998, p. 54), considerado

autoridade máxima em direito ambiental no Brasil, em comentário ao

art. 32 da Lei n°. 9.605/98, diz que:

Atos praticados ainda que com caráter folclórico ou

até histórico, estão abrangidos pelo art. 32 da Lei n°.

9.605/98, e devem ser punidos não só quem os

pratica, mas também, em co-autoria, os que os

incitam, de qualquer forma.

Observa-se que o direito ao bem cultural, assim como o

direito ao meio ambiente são constitucionalmente protegidos, porém

deveser levadosconcomitantementeem consideração.

Neste senüdo, não deve ser proibido a Vaquejada, mas sim

deve ser, também respeitada o direito ao meio ambiente.

3.4. DA LITIGÂNCIA DE

A legislação processual civil vigente prevê multa de 1% sobre o

valor da causa, ao litigante de má-fé, além da condenação em

honorários de sucumbência e no pagamentodas despesasprocessuais.

Vejamos:

Art. 16. Responde por perdas e danos aquele que

pleitear de má-fé como autor, réu ou

interveniente.

Art. 17. Reputa-se liügante de má-fé aquele que:

Av. MonsenhorWalfredo Leal, 181 - Tambiá - João Pessoa- PB - CEP 58.020-540
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I - deduzir pretensão ou defesa contra texto

expresso de lei ou fato incontroverso;

II - alterar a verdade dos fatos;

III - usar do processo para conseguir objetivo

ilegal;

IV - opuser resistência injustificada ao andamento

do processo;

V - proceder de modo temerário em qualquer

incidente ou ato do processo;

V1 - provocar incidentes manifestamente

infundados;

VII - interpuser recurso com intuito

manifestamente protelatório.

Art.

requerimento, condenará o litigante de má-fé a

18. O juiz ou tribunal, de oficio ou a

pagar multa não excedente a um por cento sobre

o valor da causa e a indenizar a parte contrária

dos prejuízos que esta sofreu, mais os honorários

advocatícios e todas as despesas que efetuou.

Dessaforma, requera condenaçãodapromoventena indenização
por perdas e danos em 1% do valor atribuído a causa.

3.5. DA AUSÊNCIADO PERICULUMIN MORAE DO FUMUS
BONI IURIS
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Conforme o demonstrado acima, a SUDEMA age conforme a

legalidadeenormasvigentes,deacordocomosditameslegais.

Portanto, de todos os meios admitidos em direito, não há a

presença dos requisitos do periculum in mora e da furnis boni iuris.

Não demonstrando a plausibilidade da pretensão aviada -

fumus boni iuris - e do perigode dano - periculum in mora.

4. DOS PEDIDOS

Diante o amplamente esclarecido acima, requer que Vossa
Excelência:

a. Extinção do processo sem resolução de mérito por

indeferimento da inicial devido a ilegitimidade passiva e/ou

falta de interesse de agir da parte Autora e/ou pedido

juridicamente impossível;

b. Se não for concedido a extinção do processo pelo

indeferimento da petição inicial, que julgue improcedente a

presente demanda, em razão da perda de objeto;

c. Para provar o alegado, requerer a produção de todos os

meios de prova em Direito admitidas, principalmente a

documental, pericial, sob pena de confissão;

d. A condenação do pólo ativo da presente demanda ao

pagamento das custas e aos honorários advocatícios a

serem arbitrados por Vossa Excelência na forma da lei;

e. Requer a condenação do promovente na indenização por

litigância de má fé em 1% do valor atribuído a causa, além

da condenação em honorários de sucumbência e no

pagamento das despesas processuais, por se tratar de

litigância de má-fé;
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f. Requer, ainda que todasas intimaçõessejamendereçadas

ao procurador jurídico da SUDEMA e que sejam feitas por

meio de intimação pessoal.

Por esta forma, aguarda serenamente a SUDEMA que este

juízo acabe, ao final, por acordar em integral guarida a estas

informações,paraosfinsretromencionados,porestaprovidênciaa que
melhor se insere no seioda mais lídirna JUSTIÇA!

Pede e espera deferimento.

João Pessoa/ PB, 24 de novembro de 2014.

@MW-wx)
NILTON PEREIRA LINS

ocurador da SUDEMA

OAB/PB n° 12000

%//
Wyara e ório
OAB/PB n° 18.946
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Governo do Estado da Paraíba

Secretaria de Estado dosRecursos Hídricos, doMeio Ambiente e da Ciência e
Tecnologia 5335"”

Superintendência de Administração do Meio Ambiente

Doc. 01

Procuração

Av. MonsenhorWalfredoLeal,181 - Tambiá- JoãoPessoa- PB- CEP58.020-540
Fones:(83) 3218-5602/3218-5581FAX (83) 3218-5580

CGC 08.329.849/0001-15emailsudema@sudema.pb.gov.br
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Governo do Estado da Paraíba

SecretariadeEstadodosRecursosHídricos,doMeioAmbienteedaCiênciaeTecnologia
SuperintendênciadeAdministraçãodoMeioAmbiente

PRQCURAÇÃQ "AD gozam”

OUTORQANTE:NILSONFERRAZDEALMEIDAJÚNIOR,brasileiro,casado,
portadordoCPFn°893.820.994-68,SuperintendentedaSUDEMA-Superintendênciade
AdministraçãodoMeioAmbiente,CNPjn°08.329.849/0001-15,criadapelaLeiEstadualn°
4.033,de29dedezembrode1978,etransformadaemAutarquiaporforçadaLeiEstadual
6.757de08dejulhode1999,órgãointegrantedaAdministraçãoDiretaDescentralizadado
GovernodoEstadodaParaíba,vinculadaàSecretariaExtraordináriadoMeioAmbiente,dos
RecursosHídricoseMinerais,comsedenaAv.MonsenhorWalfredoLeal- 181- Tambiá,
joão Pessoa/PB.

OUTORQADOS:RONILTONPEREIRALINS, brasileiro,advogado,OAB/PB
12.000,MARCOSANDRADE,brasileiro,advogado,OAB/PB-5252,POLLIANADE
QUEIROGA,brasileira,advogada,OAB/PB- 17.189,YANARAPESSOALEAL,
brasileira,advogada,OAB/PBn°.17.688eWYARAKELLYHONÓRIOs.ARAÚJO,
brasileira,advogada,OAB/PBn°18.946,PRISCILAMARSICANOSOARES,brasileira,
advogada,OAB/PBn° 14.234,LÚCIAROXANADE FIGUEIREDO,brasileira,
advogada,OAB/PBn° 9.997,BÁRBARALEMOSNEGRI,brasileira,advogada,
OAB/PBn°18.848,comendereçonaAv.MonsenhorWalfredoLeal- 181- Tambiá,joão
Pessoa/PB,fone(83)32185616,onderecebemasnotíñcaçõesdepraxe.

PODERES'Pelopresenteinstrumentoparticulardeprocuraçãopassadanestacidadede
joãoPessoa,EstadodaParaíba,oOutorganteconfereaosOutorgados,poderesconstantes
naCláusula“ADJUDICIA",paradefenderosinteressesdaSUDEMA,emqualquer
demandajurídicaouemviaadministrativapararepresentaredefenderfielmenteosinteresses
daSUDEMA-SuperintendênciadeAdministraçãodoMeioAmbiente,emtodasas
instânciasno(s)process0(s),ação(s)e incidente(s)emquesejaautora,ré,oponente,
assistente,litisconsorte,interveniente,indiciadaoudequalquermaneirainteressada,podendo
paratanto,usaro(s)outorgante(s)todososrecursosnecessáriosinclusiveconfessar,desistir,
transigir,firmarcompromissosouacordos,receberedarquitação,renunciar, enfim,praticar
todososatoslegaisvisandoo borndesempenhodopresentemandatoe, aofinal,
substabelecernotodoouemparte,comousemreservadeiguaispoderes,dandotudopor
bom, ñrme e valioso.

joão Pessoa,14 deagostode2014.

NILSON FERRAZ 1) EIDA JÚNIOR
SUPERIN . TE

Av.MonsenhorWalfredoLeal,181 - Tambiá- JoãoPessoa- PB- CEP58.020-540
Fones:(83)3218-5602/3218-5581FAX (83)3218-5580

CGC08.329.849/0001-15emailsudema@sudema.pb.gov.br
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CExRTID/\Oz

CERTIFICOEDOUFÉquenãofoiapreciadoopedidodegratuidade,conformerequeridonoítem
í (LJ. 11). O referido é verdade.

Joao Pessoa, 110de julho de 2015.

J W-
T é :nico Judiciario

C 0 N C L U S Ã O
............ ..... .77"

1133-05514.5;;-.-_;:;3L;«':on.:Ãus<::.m edíãíJill::
Li¡ g1 \7;::'.:.C1 íirzencía Líbiíca.

W
.Çervidor
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PODERJUDICIÁRIO DÓÊSTADODAPARAÍBA
2° VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA CAPITAL

T

Lei 1060/50.

DESPACHO

Defiro os benefícios da justiça gratuita, com base na

À impugnação.

João Pessoa, 03 de de 2015.

Y

ANTÔNIOCAÊNEIROPA A IOR

Juiz de Direito, em substi uiçâo.

r D AT A I
Emziêng_pç reccbl
@SECS 23.1.1103.

521121401' m?”
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE JOÃO PESSOA

REGIME DE JURlSDIÇÃO CONJUNTA - META6 CNJ

Processo n. 0063731-O2.2014.815.2001

DESPACHO

Vistos, etc.

Considerando que a ação foi ajuizada em 2014, ad
Cautelam, determino:

Intime-se a parte autora, via advogado, para
informar se persiste o interesse no prosseguimentodo feito, sob pena de
extinçãodo feito sem resoluçãodo mérito, conformeos termos do art. 485, VI,
do CPC/15.

Observe a escrivania a devida prioridade no
cumprimento deste despacho por se tratar de processo que se encontra
incluído na META 06/2016, do CNJ.

JP/Pb, 06/10/2017.

'i

AlessandraVarandas P i a Madrugade OliveiraLima
Juíza de Direito

Portaria GAPRE 1013/2017

Ab
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CERTIDÃO uma#
CertificohaverexpedidoaNotade
Fôrocontendodespachoousentença
de11's.____________“paraapublicaçãono
Diáriodajustígta.

JoaoPassou,Oqde___1_Ç___de20433_
Servidor

CERTIDÃO
CcrtzñcoqueaNot::d:I-'ôrocontendo
OtdesgyzchoousA-.snrençad:íísznfgé___,fo¡puançkxdonoLííríodajustiçadodlJ-'43""^!-ríj-Q¡..¡!I2043,
João/'6ssuu,.....rii.dcz.... ..........de2043;
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PODER[UDICIÁRIOD0ESTADODAPARAÍBA
2aVARADAFAZENDAPÚBLICACOMARCADEyoAo PESSOA

REGIMEDE[URISDIÇÃOCONIUNTA
META 6 DO CN]

NATUREZA:AÇÃOPOPULAR
Processo N9:006373 1-O2.2014.8.15.2001

DESPACHO

Vistos, etc...

Certifique-se o decurso do prazo para eventual manifestação de
interesse no prosseguimento do feito, em cumprimento ao despacho de ñs.46.

Caso positivo, junte-se aos autos, caso negativo, voltem os autos
conclusos.

CUMPRA-SE,comURGÊNCIA, postoque, o presenteprocesso está
inserido na Meta 06 do CNI,

loão Pessoa, 03 de maio de 2018.

wweBar ara Bortoluzzi mmerich

juíza de Direito Auxiliar
META 06D0 CN] - PORTARIA GAPRE n. 137/2018
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C
CERTSFViCZíÍLVE.DOUFÉ, ÓíêFCOTTBU
o ;*:~r*'azr_: sem ::u-.tzâ7ca:.==x:,=:::.~;~._zma-

SEFA/ifjtfyi?

C O N C L U S Ã O
Em,_j._à___uín_________________(714BÚÀL
FaçoCSEJiflAuta',;oxrzzbltaozs;m.Íñêví.juiz
da 2.**"Jara d.; Fazenda
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PODERJUDICIÁRIO DOESTADODAPARAÍBA
COMARCA DE ALAGOIN HA

VARA ÚNICA

Ação : Ação Popular

Autor : Napoleão Laureano Carneiro Magliano

Réu : Município de João Pessoae outros

S E N T E N Ç A
Processo n.” 006373 1 -0220 l 4.8 l 5.0521

Vistos etc.

EMENTA: AÇÃO POPULAR - PEDIDO DE
SUSPENSÃO DE EVENTO DENOMINADO

VAQUEJADA- ALEGAÇÃODE MAUSTRATOSAOS
ANIMAIS - LIMINAR INDEFERIDA - EVENTO JÁ
REALIZADO NO ANO DE 2014 - PERDA

SUPERVENIENTEDO OBJETO - EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM JULGAMENTO.

1. Ocorrendo a satisfação do objeto ou sendo

impossível a sua realização por fato superveniente

deve o processo ser extinto sem resolução do mérito,

em razão da perda do objeto.

2. Extinção do processo sem resolução do mérito.

Napoleão Laureano Carneiro Magliano, através de advogado

legalmentehabilitado,propôsa presenteAÇÃOPOPULARem facedo Município de João
Pessoa, Rony Maciel, Júnior Leal e Papel e SUDEMA, ao fundamento de que o Município

concedeu licença para a realização do evento denominado 2* Vaquejada do Parque Rancho do

Pinguim, a ser realizado entre os dias 19 a 19 de outubro de 2014.

Liminarmente requereu a suspensãodo evento ao fundamento de que há

maus tratos aos animais envolvidos nessasmodalidades de evento, além de que o evento tem

cunho meramente especulatório e de enriquecimento sem causa, ascustasda fauna brasileira.

Rua Ívlnnr.) Flllln_ sn Cn-mm_ .Alagoinha/PB CEP: 51H90 000

15 nmil: .ilíuLlxuiraxlvv 11) uxhr e Four: (81) 32751 1100
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Processo n.° O06373l-02.20l4.8l5.200l Página 2

Ao final requereu a procedência do pedido para que o Judiciário

determine a não realização do mencionado evento.

Juntou documentos às fls. 13/26.

Liminar indeferida às fls. 28/ 29.

ContestaçãoapresentadaespontaneamentepelaSUDEMAàsfls. 31/41.

Intimadoparasemanifestarsobreinteresseno prosseguimentodo feito,
a parte promovente manteve-se inerte.

Vieram-me os autos conclusos.

É, em suma, o relatório.

Decido.

O presente feito deve ser extinto, sem resolução de mérito, nos moldes

do art. 485 do Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o objeto da lide, suspensãoda

2aVaquejada do Parque Rancho do Pingui, não é mais possível, pois o evento já ocorreu entre
os dias 16 a 19 de outubro de 2014.

Ademais, é cediço que, muito embora o STF tenha declarado a

da (ADI 4983),

reconhecendo que essa prática é cruel com os animais e, portanto, inconstitucional à luz do

inconstitucionalidade lei cearense que regulamentava a Vaquejada

Direito Ambiental Constitucional, o Congresso Nacional reagiu legislativamente e aprovou a

Emenda Constitucional n.° 96/2017 na qual reconheceu a Vaquejadacomo manifestação
cultural, ou seja, prática desportiva legítima o que, muito provavelmente, conduziria a presente

ação ao insucesso. In Verbis:

§ 7° Para fins do disposto na parte final do inciso VII do § l”

deste artigo, não se consideram cruéis as práticas desportivas

gue utilizem animais, desde gue sejam manifestações

culturais, conforme o § l” do art. 215 desta Constituição

Federal, registradas como bem de natureza imaterial integrante

do património cultural brasileiro, devendo ser regulamentadas

por lei específica gue assegure o bem-estar dos animais

envolvidos. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 96, de

2017)

Dessaforma, considerando que o pedido imediato, inserido na inicial, já

não é mais possível, o objeto desta lide encontra-se prejudicado, perdendo a razão de ser a

realização de ulteriores atos processuais. Assim, satisfeita a pretensão formulada na peça

vestibularou sendoimpossívela suasatisfaçãopor fatoposterior, o respectivoprocessodeveser
extinto, sem resolução de mérito, por evidente perda de objeto.

Ante o exposto, e tendo em vista o que mais dos autos consta, com

suporte no art. 485, do Código de ProcessoCivil de 2015, DECLARO EXTINTO O PROCESSO,

SEMRESOLUÇÃODEMÉRITO,porperdasupervenientedoobjeto.

Rua Nlmira Filho. sn e Centro, .Alagoinha/PBr CEP. 58390 000
E-mail: .¡l1.i.1v.1r.i'<l't )l). t¡_s_._l_›_r- Fone: (83) 31787 1 ZOO

W
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Processon.° 0063731-0220148152001 Página3

Isento de custas, nos termos do art. 5°, LXXIII, da CRFB'.

Nos termosdo art. 19, daLei 4.717/65, remetam-seosautosaoEgrégio
Tribunal deJustiçaparafins dejulgamentodaremessanecessária.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Alagoinha-PB, 10 de outubro de 2018

»and _pBararaBoroluzziEmâetich
Juíza de Direito Auxiliar

Riva
g3.àX.y%

1 LXXIII - qualquercidadãoé partelegítimaparapropor açãopopular que visea anularato lesivoao patrimônio
público ou de entidade de que o Estadoparticipe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao
patrimônio histórico e cultural, ficandoo autor, salvocomprovadanIá-fé, isentode custasjudiciaise do ônus
da sucumbência;

Rua Moura 1411110.x11 r Centro. Alago111l1a/PB r CEP: 583907000
57111311: ahajvarmuir 1h. umln' ~ Fone: (83) 3178- l ZOO
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“às

Aro ORDINATÓRIO

Iniciadoo procedimentode migraçãodosautosparao ProcessoJudicial Eletrônico, nos termosdo
Ato da Presidência N. ° 50/20 l 8.

João Pessoa. 19 de novembro de 2018.

CE,
'Fécnico Judiciário

CERTIDÃO

CSLÍÍÍÍCOque. nestadata, expcdi a Nota de Foro n° 073/2018,contendoo alo ordinatório acima.
O reférido e' verdade. Dou fé.

João Pessoa, 19 de ROVCIUÕTOde 2018.

CC
"fécnico Judiciário

REMESSA

FaçoremessadospresentesautosaoProjetoDigitaliza paraosdevidosñns.

João Pessoa, 19 de novembro de 2018.

Técnico Judiciário

Observações:

( ) .Processoapenso:

(24 )'Outros: \NTÊ\VWYQ A5 ?kRTeã
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